
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084965 - SP (2026/0117866-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANDRO BENEDITO DONISETI MURER JUNIOR 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob
o fundamento de ausência de exaurimento de instância, por inexistir deliberação colegiada na
origem acerca da matéria impugnada, diante de decisão monocrática do relator no Tribunal de
origem.
2.  O  agravante,  nas  razões  recursais,  repisa  teses  veiculadas  na  inicial  do writ (excesso  de
linguagem  na  pronúncia,  desclassificação  por  ausência  de animus  necandi,  alegações
relacionadas a diagnóstico de transtorno), sem impugnar especificamente o fundamento adotado
na decisão agravada.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir
4. A oposição ao julgamento virtual não merece ser acolhida, pois as sustentações orais e os
memoriais  podem ser  encaminhados por meio eletrônico,  nos termos do  art.  184-B, § 1º,  do
RISTJ, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos adotados na decisão agravada impede o
conhecimento do agravo regimental, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula 182/STJ).
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 

1. O julgamento virtual não viola o contraditório nem a ampla defesa quando assegurada à defesa
a possibilidade de envio de memoriais e de sustentação oral por meio eletrônico, nos termos
do art. 184-B, § 1º, do RISTJ. 
2. O agravo regimental deve atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de não conhecimento do recurso.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 184-B, § 1º.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  Súmula  182/  STJ,  AgRg no  HC 991.386/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
j.  14.05.2025;  STJ,  AgRg no RHC 221.701/BA, Rel.  Min.  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, j. 10.12.2025, DJe 16.12.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.439.859/PR, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024, DJe 26.02.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026
a  19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

          Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084965 - SP (2026/0117866-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANDRO BENEDITO DONISETI MURER JUNIOR 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob
o fundamento de ausência de exaurimento de instância, por inexistir deliberação colegiada na
origem acerca da matéria impugnada, diante de decisão monocrática do relator no Tribunal de
origem.

2.  O  agravante,  nas  razões  recursais,  repisa  teses  veiculadas  na  inicial  do writ (excesso  de
linguagem  na  pronúncia,  desclassificação  por  ausência  de animus  necandi,  alegações
relacionadas a diagnóstico de transtorno), sem impugnar especificamente o fundamento adotado
na decisão agravada.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir

4. A oposição ao julgamento virtual não merece ser acolhida, pois as sustentações orais e os
memoriais podem ser encaminhados por meio eletrônico,  nos termos do  art.  184-B, § 1º,  do
RISTJ, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos adotados na decisão agravada impede o
conhecimento do agravo regimental, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula 182/STJ).
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1. O julgamento virtual não viola o contraditório nem a ampla defesa quando assegurada à defesa
a possibilidade de envio de memoriais e de sustentação oral por meio eletrônico, nos termos
do art. 184-B, § 1º, do RISTJ. 

2. O agravo regimental deve atacar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
sob pena de não conhecimento do recurso.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 184-B, § 1º.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  Súmula  182/  STJ,  AgRg no HC  991.386/SP, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
j.  14.05.2025;  STJ,  AgRg no RHC  221.701/BA, Rel.  Min.  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, j. 10.12.2025, DJe 16.12.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.439.859/PR, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 20.02.2024, DJe 26.02.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO BENEDITO DONISETI

MURER  JUNIOR contra  a  decisão  de  fls.  589-590  (e-STJ),  que  indeferiu  liminarmente

o habeas corpus.

O agravante repisa, em síntese, o excesso de linguagem e motivação na sentença de

pronúncia,  com pré-julgamento das teses defensivas de defesa legítima e ausência de animus

necandi, em violação ao art. 5º, XXXVIII, “d”, da Constituição da República.

Aponta  nulidade  da  pronúncia  por  fundamentação  preponderante  em  elementos

inquisitoriais não confirmados em juízo, em afronta ao contraditório e à ampla defesa. 

Defende  a  ausência  de animus  necandi,  pleiteando  desclassificação  para  lesão

corporal  (art.  129,  CP)  ou  impronúncia,  com  suporte  em  depoimentos  judiciais  (porteiro,

policiais, esposa) e no contexto de agressões sofridas. 

Pondera  a  necessidade  de  juntada  e  atenção  do  Relatório  de  Avaliação

Neuropsicológica  que  atesta  diagnóstico  de  Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA),  como

elemento essencial para compreender impulsividade, regulação emocional e percepção de risco. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente

recurso ao órgão colegiado.

A defesa peticina às fls. 616-617 (e-STJ), expressando oposição ao julgamento virtual

e pugnando pela intimação da defesa para realizar sustentação nesta Corte. 
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É o relatório.

VOTO

Inicialmente, na hipótese, não se vislumbra circunstância que justifique o deferimento

da oposição ao julgamento virtual, na medida em que, nos termos do art. 184-B, § 1º, do RISTJ,

as sustentações orais e os memoriais poderiam ter sido encaminhados por meio eletrônico, até 48

horas antes de iniciado o julgamento, garantindo, desta forma, o respeito ao contraditório e à

ampla defesa.  Nesse sentido:  AgRg no HC n.  991.386/SP, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,  Quinta

Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 19/5/2025.

No mais, o agravo não merece conhecimento.

Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a ausência de

impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do

recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art.

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO
QUALIFICADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DO DECRETO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. SÚMULA N.  182/STJ. EXCESSO DE PRAZO. RECORRENTE QUE
ESTEVE  FORAGIDO  POR  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DOS  ÓRGÃOS
PÚBLICOS. PENA ABSTRATA COMINADA AOS DELITOS.
AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA.
1.  A  decisão  agravada  deixou  de  analisar  a  legalidade  da  custódia  cautelar  do
recorrente,  tendo  em  vista  a  ausência  de  peça  imprescindível  ao  deslinde  da
controvérsia, qual seja, a cópia do decreto preventivo. No presente agravo regimental,
contudo, a defesa não refutou o argumento, o que atrai a incidência da Súmula n. 182
do STJ.
2. A aferição do excesso de prazo não se realiza de forma puramente matemática.
Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não
só  o  tempo  da  prisão  provisória  mas  também  as  peculiaridades  da  causa,  sua
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação
penal.
3.  No caso,  o processo vem tendo regular  andamento na origem, sem indícios de
desídia ou paralisação imputável aos órgãos estatais responsáveis, ainda que tenha
havido nova redesignação da audiência para 29/1/2026.
4. Não é demais lembrar que o recorrente permaneceu foragido por vários anos, tanto
que o mandado de prisão somente foi cumprido em 2024, não obstante o delito tenha
ocorrido em 2019.
5. Ademais, não se revela desarrazoado o tempo de custódia cautelar, mormente se
considerada a pena abstrata dos delitos imputados ao agravante (art. 121, § 2º, IV, do
Código Penal) em concurso material com o crime previsto no art. 244-B do Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA),  sobretudo  considerando  a  designação  da
audiência para data próxima.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, negado provimento."
(AgRg no RHC n.  221.701/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025).
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"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ. ARESP NAO CONHECIDO. INÉPCIA
DA DENÚNCIA. SÚMULA 83. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
(...)."
(AgRg no AREsp n.  2.439.859/PR, relator  Ministro  Reynaldo Soares  da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024).

Na  espécie,  observa-se  que  a  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas

corpus,  ao  entendimento  de  que  a  decisão  combatida  foi  proferida  monocraticamente  pelo

Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal a quo

sobre a matéria trazida na presente impetração, o que inviabilizaria o seu conhecimento por esta

Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância. Contudo, das razões recursais,

extrai-se que o recorrente deixou de impugnar de forma específica tal fundamento, limitando-se a

repisar as questões trazidas na inicial do writ.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0117866-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.084.965 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001370420188260599  1370420188260599  20758086920268260000

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO LOURENCO DE CAMARGO 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO  - SP213736
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EVANDRO BENEDITO DONISETI MURER JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO BENEDITO DONISETI MURER JUNIOR 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO  - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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